
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.911 - RJ (2015/0198242-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : REGINALDO CARVALHO NARCISO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO 
VÁLIDA. MATÉRIA JÁ DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.
1. O tema relativo ao termo inicial de benefício proveniente de 
incapacidade laborativa já foi exaustivamente debatido nesta Corte, a 
qual, após oscilações, passou a rechaçar a fixação da Data de Início do 
Benefício - DIB a partir do laudo pericial, porquanto a prova técnica 
prestar-se-ia unicamente para nortear o convencimento do juízo quanto à 
pertinência do novo benefício, mas não para atestar o efetivo momento 
em que a moléstia incapacitante se instalou. 
2. Atualmente a questão já foi decidida nesta Corte sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), restando pacificada a 
jurisprudência no sentido que "A citação válida informa o litígio, 
constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 
considerada como termo inicial para a implantação da 
aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando 
ausente a prévia postulação". (REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 7/3/2014).
3. O juízo acerca do termo inicial do benefício, na espécie, não enseja 
reexame de prova, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.911 - RJ (2015/0198242-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : REGINALDO CARVALHO NARCISO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 

especial, em menor extensão ao que pretendido, para fixar o termo inicial do benefício como 

sendo a data da citação válida .

O agravante, em suas razões, sustenta que a Súmula 7/STJ constitui óbice para o 

conhecimento do presente recurso especial, pois em sede extraordinária não é possível a revisão 

de fatos e provas.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.911 - RJ (2015/0198242-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Quanto à questão de fundo, para  melhor elucidar a controvérsia, 
mister trazer à colação os arts. 23 e 86, § 2º, da Lei n. 8.213/91, 
verbis:

Art. 23. Considera-se como dia do acidente, no caso de 
doença profissional ou do trabalho, a data do início da 
incapacidade laborativa para o exercício da atividade 
habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em 
que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o 
que ocorrer primeiro.
[...]
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
seqüelas que impliquem redução da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei 
nº 9.528, de 1997)
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao 
da cessação do auxílio-doença, independentemente de 
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria. (gn)

Como se vê, o benefício em questão será devido "quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia." 
Interpretando o dispositivo legal questionado, a jurisprudência 
desta Corte se firmou no sentido de que o auxílio-acidente deve ser 
concedido a partir da cessação do auxílio-doença, desde que 
decorrente do mesmo fato gerador, ou do requerimento 
administrativo e, na ausência desses, o pagamento deve ter como 
termo inicial a citação válida, conforme demonstra o seguinte 
precedente:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. 
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NÃO-OCORRÊNCIA. DISACUSIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS. SÚMULA N.º 
44/STJ. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO 
ART.543-C, § 7.º, INCISOS I E II, DO CPC E DA 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08, DE 07/08/2008.
1. Inaplicabilidade, à espécie, da Súmula n.º 7/STJ, por não 
se tratar de reexame de provas, mas sim, de valoração do 
conjunto probatório dos autos.
2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, ora 
reafirmada, estando presentes os requisitos legais exigidos 
para a concessão do  auxílio-acidente com base no art. 86, § 
4º, da Lei n.º 8.213/91 – deficiência auditiva, nexo causal e a 
redução da capacidade laborativa –, não se pode recusar a 
concessão do benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento 
de que o grau de disacusia verificado está abaixo do mínimo 
previsto na Tabela de Fowler.
3. O tema, já exaustivamente debatido no âmbito desta Corte 
Superior, resultou na edição da Súmula n.º 44/STJ, segundo a 
qual "A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de 
disacusia, não exclui, por si só, a concessão do benefício 
previdenciário." 4. A expressão "por si só" contida na citada 
Súmula significa que o benefício acidentário não pode ser 
negado exclusivamente em razão do grau mínimo de disacusia 
apresentado pelo Segurado.
5. No caso em apreço, restando evidenciados os pressupostos 
elencados na norma previdenciária para a concessão do 
benefício acidentário postulado, tem aplicabilidade a Súmula 
n.º 44/STJ.
6. Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença na 
seara administrativa, o termo inicial para pagamento do 
auxílio-acidente é fixado no dia seguinte ao da cessação 
daquele benefício, ou, havendo requerimento administrativo 
de concessão do auxílio-acidente, o termo inicial 
corresponderá à data dessa postulação. Contudo, tal 
entendimento não se aplica ao caso em análise, em que o 
Recorrente formulou pedido de concessão do auxílio-acidente 
a partir da data citação, que deve corresponder ao dies a quo 
do benefício ora concedido, sob pena de julgamento extra 
petita.
7. Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ 
reafirmada.
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n.º 08, de 07/08/2008.
(REsp 1095523/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 05/11/2009)

No caso, o Tribunal de origem concedeu o benefício previdenciário, 
a partir da juntada do laudo pericial em juízo, nos seguintes termos 
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(fl. 201):

Entretanto, em razão de o laudo pericial não ter afirmado com 
precisão a data de possível início da incapacidade laborativa 
do ora apelado, tendo apenas referido que a época do início 
da moléstia remonta a mais ou menos 8 (oito) anos, o marco 
inicial dessa benesse deve corresponder à data da realização 
da última perícia judicial (14/7/2010 - fl. 111).    

E o voto proferido em sede de embargos de declaração, consignou 
(fl. 227):

Embora o aludido laudo pericial, realizado em 2008, informe 
que o autor padece do mal há mais ou menos 6 (seis) anos, é 
certo que o INSS concedeu-lhe auxílio doença até 2007. E, 
entre  a data da cessação do benefício até a elaboração do 
aludido laudo, não pode o perito precisar a partir de quando 
tal mal o tornou novamente incapaz de exercer as atividades 
laborativas (fl. 227). 

No entanto, está consolidado o entendimento nesta Corte de que a 
prova técnica presta-se unicamente para nortear o convencimento 
do juízo quanto à pertinência do novo benefício, mas não para 
atestar o efetivo momento em que a moléstia incapacitante se 
instalou. 
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

[...]

Logo, a eleição da data do laudo pericial como termo inicial da 
benefício previdenciário vai de encontro ao assentado na atual 
jurisprudência desta Corte. 
A questão, a propósito, já foi decidida nesta Corte sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), quando do julgamento do 
REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Seção, DJe 7/3/2014. Verifique-se a ementa do aludido 
julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL PARA 
A IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIA 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO ADMINISTRATIVO. ART. 
219, CAPUT, DO CPC. CITAÇÃO VÁLIDA DA AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA.
1. Com a finalidade para a qual é destinado o recurso 
especial submetido a julgamento pelo rito do artigo 543-C do 
CPC, define-se: A citação válida informa o litígio, constitui em 
mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 
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considerada como termo inicial para a implantação da 
aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando 
ausente a prévia postulação administrativa.
2. Recurso especial do INSS não provido.
(REsp 1.369.165/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 7/3/2014)

Assim, no caso como o presente em que o Tribunal de origem 
adotou a data do laudo pericial como termo a quo do benefício, sob 
o fundamento de "entre  a data da cessação do benefício até a 
elaboração laudo, não pode o perito precisar a partir de quando 
tal mal o tornou novamente incapaz de exercer as atividades 
laborativa", não há como fixar o termo inicial a partir da cessação 
do benefício anteriormente recebido, em face da aplicação da 
Súmula 7/STJ. Contudo, de rigor, a reforma do acórdão recorrido 
para fixar a data da citação válida.
Diante do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 
especial, em menor extensão ao que pretendido, para fixar o termo 
inicial do benefício como sendo a data da citação válida.  
Publique-se.

Convém ressaltar que o juízo acerca do termo inicial do benefício, na espécie, não 

enseja reexame de prova, vedado pela Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0198242-8 AREsp 760.911 / RJ

Números Origem:  00004518620124029999  20070250009253  201202010004516  540077

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REGINALDO CARVALHO NARCISO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : REGINALDO CARVALHO NARCISO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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